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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 466, DE 2020 
(Do Sr. Márcio Jerry ) 

 
Acrescenta parágrafo único ao art. 5º da Lei 9.790, de 23 de março de 
1999 (Lei das OSCIPs) para dispor sobre a gratuidade do registro em 
cartório de pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-10484/2018.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a gratuidade do registro em cartório de pessoa 

jurídica de direito privado sem fins lucrativos, e para tanto acrescenta parágrafo único 

ao art. 5º da Lei 9.790, de 23 de março de 1999 (Lei das OSCIPs).  

Art. 2º O art. 5o da Lei 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a 

qualificaçaõ de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de 

Parceria, e dá outras providências (Lei das OSCIPs), passa a vigorar acrescido de 

parágrafo único com o seguinte teor:  

Art. 5º .............................................................................. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, saõ isentas do pagamento de preços, taxas e emolumentos 

remuneratórios do registro necessário à sua formalizaçaõ, nos termos legais. 

(NR)  

Art. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçaõ.  

. 

JUSTIFICAÇÃO  

O presente projeto de lei tem como objetivo ampliar benefício já estabelecido 

pela Lei 12.879, de 5 de novembro de 2013, que dispõe sobre a gratuidade dos atos de 

registro, pelas associações de moradores, necessários à adaptaçaõ estatutária à Lei 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, e para fins de enquadramento dessas 

entidades como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs.  

Temos como válido o pleito das associações sem fins lucrativos para que 

sejam poupadas dos custos do registro cartorial, exigido por lei. Por essa razão, 

aportamos essa iniciativa legislativa, contando com a aprovaçaõ dos nossos ilustres 

Pares.  

Sala das Sessões, em 03 de março de 2020.  

 

Deputado MÁRCIO JERRY 

PCdoB - MA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 
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LEI Nº 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999 
Dispõe sobre a qualificação de pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 

como Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público, institui e disciplina o Termo 

de Parceria, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

....................................................................................................................................................... 

Art. 5º Cumpridos os requisitos dos arts. 3º e 4º desta Lei, a pessoa jurídica de 

direito privado sem fins lucrativos, interessada em obter a qualificação instituída por esta lei, 

deverá formular requerimento escrito ao Ministério da Justiça, instruído com cópias 

autenticadas dos seguintes documentos:  

I - estatuto registrado em cartório;  

II - ata de eleição de sua atual diretoria;  

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;  

IV - declaração de isenção do imposto de renda;  

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes.  

Art. 6º Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério da Justiça 

decidirá, no prazo de trinta dias, deferindo ou não o pedido.  

§ 1º No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze 

dias da decisão, certificado de qualificação da requerente como Organização da Sociedade Civil 

de Interesse Público.  

§ 2º Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do § 1º, dará ciência da 

decisão, mediante publicação no Diário Oficial.  

§ 3º O pedido de qualificação somente será indeferido quando:  

I - a requerente enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 2º desta Lei;  

II - a requerente não atender aos requisitos descritos nos arts. 3º e 4º desta Lei;  

III - a documentação apresentada estiver incompleta.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.879, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2013 
Dispõe sobre a gratuidade dos atos de registro, 

pelas associações de moradores, necessários à 

adaptação estatutária à Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 - Código Civil, e para fins de 

enquadramento dessas entidades como 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º As associações de moradores são isentas do pagamento de preços, taxas e 

emolumentos remuneratórios do registro necessário à sua adaptação estatutária à Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, consoante o disposto no art. 2.031 desse diploma legal, 
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assim como para fins de sua qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público, de que trata a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 5 de novembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo  

 

FIM DO DOCUMENTO 


